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O DIREITO À CIDADE EM SÃO GONÇALO A PARTIR DA INFÂNCIA: QUESTÕES CONTEMPORÂNEAS SOBRE PESQUISA COM CRIANÇAS E A CIDADE
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RESUMO
O presente artigo é resultante de uma pesquisa qualitativa de inspiração etnográfica que vem sendo realizada no âmbito de um projeto mais amplo, denominado “As infâncias e a cidade: investigando componentes territoriais de processos educativos de crianças na cidade de São Gonçalo” (FAPERJ, 2016-2019), que busca investigar se os componentes territoriais da cidade de São Gonçalo interferem e/ou produzem impactos nos processos educativos e de escolarização inicial de crianças das classes populares no município.
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Viver em uma cidade educa e reeduca, saber lê-la é alfabetizar-se para poder transformá-la. 
(ALENCAR, 2000, p. 34)
Contextualizando o lugar de onde escrevemos

 O presente artigo é resultante de uma pesquisa qualitativa de inspiração etnográfica que vem sendo realizada no âmbito de um projeto mais amplo, denominado “As infâncias e a cidade: investigando componentes territoriais de processos educativos de crianças na cidade de São Gonçalo” (FAPERJ, 2016-2019), que busca investigar se os componentes territoriais da cidade de São Gonçalo interferem e/ou produzem impactos nos processos educativos e de escolarização inicial de crianças das classes populares no município. 
A pesquisa objetiva situar e investigar relações que envolvem a infância e o direito à cidade como frutos de debates que vêm se intensificando nas Ciências Sociais e no campo educacional, sobretudo nos estudos da Educação Popular, nos estudos urbanos e na Sociologia da Educação, de modo mais específico. Além disso, pesquisar as condições de educabilidade (FREIRE, 1979) de um grupo de crianças e suas relações com os processos de escolarização das infâncias gonçalenses.
A partir do diálogo com a epistemologia existencial de Milton Santos (2000, 1997, 1994), com a perspectiva sócio-antropológica do conceito de alfabetização em Paulo Freire (1993, 1986, 1979), intencionamos enfatizar que o direito à cidade pode ser praticado a partir de uma alfabetização cidadã (TAVARES, 2003) na qual a leitura de mundo dialoga e complementa a leitura da palavra, como nos provoca Paulo Freire (1979). 
Do ponto de vista do texto em tela, afirmamos em diálogo com Paulo Freire (Idem), que ler o mundo é também ler o espaço: construção social e histórica da ação humana. Assim, ler o mundo é estudar a sociedade; é estudar o processo de humanização de homens, mulheres, jovens e crianças a partir do território usado.

Apre(e)ndendo a cidade com crianças gonçalenses: questões de investigação

Como afirmamos, com base em trabalhos anteriores, vimos optando por uma metodologia polifônica, transversal, que se fundamenta, principalmente, no trabalho epistêmico de escutar as crianças, de pensar com as infâncias a sua experiência de recém-chegada (ARENDT, 1995). Ao se referir à criança como recém-chegada, a filósofa Hanna Arendt nos convida a pensar sobre a experiência da chegada - com quem e com o quê contamos ao chegar - alcançando também experiências que ultrapassam a infância como etapa biológica da vida. Recém-chegar anuncia a condição da criança, mas também do viajante, do estrangeiro, daquele que se ausentou, por exemplo. Porém, para pensar especificamente as infâncias recém-chegadas na cidade de São Gonçalo, do ponto de vista político e epistêmico, três horizontes de questões vêm complexificando a nossa pesquisa:
A questão empírica: os componentes territoriais que constrangem ou possibilitam os processos de educabilidade das crianças das periferias urbanas gonçalenses. Os últimos dados do IBGE (2010) e da Secretaria Municipal de Educação de São Gonçalo parecem reiterar os dados empíricos coletados junto aos moradores entrevistados: não está ocorrendo a ampliação de vagas nas redes públicas de educação das infâncias, como por exemplo,  a maioria dos moradores dos bairros periféricos só consegue vagas nas creches conveniadas, que funcionam precariamente à margem das políticas públicas municipais.
Do ponto de vista do direito à cidade, das políticas urbanas e da urbanidade, amplia-se a pobreza, o desemprego e a precariedade urbana. E também aumenta a violência urbana. Morre-se e mata-se muito na cidade São Gonçalo, principalmente nos bairros e loteamentos irregulares, tais como nos bairros do Salgueiro, Jardim Catarina e Itaoca (bairros delimitados na pesquisa). Não há como não relacionar essas questões aos processos de educabilidade das infâncias nos territórios da cidade. São justamente as crianças que mais sofrem com a escalada da violência urbana em suas ruas e bairros, pois são alvos fáceis das “balas perdidas”, tanto dos traficantes, quanto da própria polícia, pouco preparada para intervenção nessas áreas de conflitos. 
Outro horizonte investigativo, diz respeito à questão política: na contemporaneidade, vivemos um tempo paradoxal, no qual a celebração das virtudes democráticas, bem como a ampliação formal dos espaços de participação e de fortalecimento da sociedade civil entra em choque com o crescente recrudescimento de uma zona de indiferenciação entre o lícito e o ilícito, o direito e o ilegal, entre o público e o privado, a norma e a exceção, projetando uma inquietante linha de sombra no conjunto da vida urbana e suas formas políticas.
Ao investigar trajetórias urbanas e circuitos de educabilidade de crianças nos bairros delimitados na pesquisa, percebemos a existência de uma zona de indeterminação que atravessa o emaranhado da vida social, repercutindo nas práticas e nos circuitos da vida urbana mais ampla, não somente nos equipamentos escolares. Do ponto de vista do horizonte epistemológico, entendemos ser necessário cada vez mais aprofundar a concepção da pesquisa como uma experiência de conhecimento. Trata-se de focar e deslocar-se do campo do já sabido para a formulação de novas leituras e novos problemas, num esforço de complexificar o olhar para o terreno movediço no qual a realidade-território se move/produz.
Nesse sentido, vimos buscando no diálogo com Barbosa (2014) os aspectos constitutivos da pesquisa etnográfica com crianças, e que, de maneira mais ampla, vem nos exigindo coerência epistêmica, ética e política no trabalho investigativo.
O primeiro aspecto é vinculado à concepção de ciência inerente ao projeto e ações da pesquisa de forma mais ampla, especialmente por ser a pesquisa etnográfica, uma tipologia de pesquisa aberta e de escopo interativo, bastante flexível em seus procedimentos metodológicos e ferramentas de produção de conhecimento. O segundo aspecto, é que a pesquisa com crianças exige a adoção de um paradigma de conhecimento que as reconheça como sujeito de direitos, como produtoras de cultura e com protagonismo social. O terceiro aspecto, que deriva do anterior, é a possibilidade e a capacidade das crianças serem partícipes da pesquisa, tendo direito à publicização de suas imagens, identidades, nomes, bem como a explicitação de suas contribuições intelectuais nos materiais produzidos na pesquisa (BARBOSA, 2014).
Em nosso estudo, vimos aprofundando a concepção de que a cidade, mais do que um conceito, é um campo de práticas. Não se trata de inventar novas teorias e muito menos de domesticar a(s) realidade(s) estudada(s) em alguma matriz explicativa geral. Ao pensar a cidade como um campo de práticas, sobretudo de práticas infantis de conhecimento, leituras, representação e apropriação do espaço urbano, busca-se elaborar um plano de investigação mais flexível, mais aberto, que possa produzir linhas de força que nos instiguem a pensar de forma plural e inventiva a questão do direito das infâncias à cidade. Esse horizonte, que além de ser epistêmico, também é político, tem nos inspirado a formulação de novas questões, novos problemas de análise, principalmente em diálogo com o mundo da escola que, via de regra, não tematiza a vida urbana como uma questão-limite para os processos de educabilidade infantil.
Com vistas a dar materialidade do que estamos realizando em nossa pesquisa, trazemos aqui uma experiência de trabalho investigativo junto a um grupo de crianças no bairro Trindade, em que suas apre(e)nsões sobre os usos da cidade ganham diferentes contornos. Larangeira (2018), em sua pesquisa, ao construir com as crianças narrativas sobre suas experiências de trajetórias/percursos no bairro, investigou outras possibilidades de aproximação de lógicas infantis, que indicavam diferentes formas de viver a/na cidade.
Em nossos encontros com as crianças, gradualmente, avançamos na perspectiva do direito à cidade e sobre a compreensão de que a polissensorialidade dos signos citadinos influencia práticas infantis de apropriação do território e o sentimento de pertencimento, que poderá contribuir na constituição de um sujeito crítico, político e social: um sujeito de direitos (LARANGEIRA, 2018).
Em nossa pesquisa, um dos dispositivos metodológicos, foi à construção com crianças de mapas que ilustravam suas trajetórias/percursos e modos de apropriação dos espaços citadinos, a partir de suas narrativas. Na confecção coletiva do mapa e do diálogo sobre os usos do bairro e a problematização das trajetórias das crianças, foi possível discutir suas demandas concretas sobre as poucas possibilidades que o bairro oferece para que diferentes experiências infantis: tais como jogar bola, brincar, pular corda, andar de bicicleta, andar de skate. O envio posterior desses mapas, juntamente com uma carta assinada pelas crianças à câmara de vereadores da cidade, pôde expressar um posicionamento político através de uma ação concreta das crianças em defesa de suas demandas.
A experiência acima brevemente relatada nos leva a apre(e)nder que em nossas alfabetizações cotidianas nos territórios da cidade, pesquisadores(as), professores(as) e crianças, precisam complexificar a questão dos direitos, dentre eles o direito à cidade, ao bairro, à escola da infância como uma questão estrutural, de longa duração, que não pode ser invisibilizada nos espaços educativos da cidade.

Por que ler e escrever a cidade com crianças pequenas? Questões finais, embora ainda provisórias

Como anunciamos nas intenções iniciais desse artigo, o desafio de buscar pesquisar com crianças, enxergando-as como sujeitos de direitos e coparticipantes do processo de pesquisa, com protagonismo e participação ativa no processo da investigação, nos exige pensar e problematizar o caráter ético da pesquisa, a concepção de ciência e a concepção de conhecimento que fundamenta o desenho teórico-conceitual da investigação. A decisão de realizar uma pesquisa qualitativa, de inspiração etnográfica, longe de nos proteger como pesquisadoras, tem nos levado a problematizar o próprio campo científico no qual a pesquisa é produzida, nos levando a interrogar alguns parâmetros e procedimentos éticos e conceituais indispensáveis e inerentes à constituição da pesquisa em sua arquitetura aberta, dialógica e plural. 
A cidade de São Gonçalo, contexto de nossas pesquisas, segundo dados do IBGE (2010), apresenta um altíssimo, acelerado e não planejado crescimento populacional. Contando com mais de noventa e dois bairros, a cidade ainda é um retrato vivo das desigualdades multiplicadas, expressas em seus bolsões de pobreza e violência urbana, que vem constrangendo principalmente as crianças das classes populares. Sendo um dos municípios mais populosos do Estado do Rio de Janeiro, a pluralização das experiências infantis, os diferentes modos de ser criança, bem como a heterogeneização da infância como categoria geracional, vem colocando questões nodais para as diferentes agências sociais reguladoras da infância, como o estado, a família, a escola, os massmedia, etc.
Com efeito, dialogando com Haesbart (2004), vimos compreendendo a diversidade conceitual presente ao longo da constituição da palavra território. Esta diversidade oferece algumas pistas para interrogar os jogos de interesses nela presentes. Ao aprofundar a noção do jus terrendi romano, Haesbart (2004, p.32) argumenta que este se confundia com o direito de aterrorizar e proclama as inter-relações etimológicas presentes entre os vocábulos terra – territorium e térreo – territor. Os territórios apresentam assim, em sua materialidade e em seus componentes territoriais, um caráter semiótico complexo, na medida em que se estabelecem como um campo de significação, de simbologias, devendo ser compreendido e investigado como uma teia de significados, que ao ser construído por um determinado grupo social, também o (re)constrói.
Segundo López (2008), com relação aos processos educativos na América Latina, sobretudo nas metrópoles densamente povoadas e que apresentam profundas contradições sociais, uma das expressões mais desafiadoras desse cenário social, que vai se configurando de forma muito perversa, sobretudo para crianças e jovens das classes populares, é a segregação social e espacial. Deste modo, com base em López, vimos perguntando: Quais as condições de educabilidade da cidade de São Gonçalo? Como vão se constituindo os processos de escolarização de crianças moradoras dos mais diversos bairros da cidade, tais como Salgueiro, Jardim Catarina e Trindade? Bairros populares nos quais as manchetes de jornais não se cansam de explorar a violência urbana e invisibilizar o descaso histórico dos poderes públicos. De que forma a crescente segregação urbana e espacial, bem como o acirramento das desigualdades sociais em São Gonçalo, vem sendo percebidas e analisadas pelos diferentes sujeitos escolares (diretores, professores, equipes pedagógicas, e familiares) como fatores dificultadores da educabilidade de crianças e jovens das camadas populares no município? A enorme concentração demográfica nas cidades, ocorrida especialmente nos últimos trinta anos, relaciona-se com os complexos processos de transformação territoriais advindos do nosso modelo de desenvolvimento capitalista concentrador, de sua ação perversa nas áreas rurais. O processo acelerado de urbanização brasileira vem atingindo nesse começo de século índices de insuportabilidade, agravando uma desigualdade urbanística que se manifesta numa apropriação desigual das metrópoles.
Em linhas gerais, temos intencionado com a pesquisa, contribuir para a formação de professores(as)-pesquisadores(as) de educação das infâncias, e para a construção de uma cultura escolar que tenha como fundamento da ação educativa a reinvenção da escola de educação das infâncias. Uma outra cultura escolar que pense a escola como um centro recriador da memória, da história e da cultura da cidade, contribuindo para a produção de uma outra urbanidade, na qual o direito à cidade seja cada vez mais uma responsabilidade coletiva, discutido e aprendido em todas as esferas societárias, especialmente nos sistemas escolares municipais. 
Em síntese, tomar a(s) leitura(s) da cidade como ponto de partida e chegada em nossa pesquisa, nos aproxima do poeta português Fernando Pessoa, e do escritor russo Tolstói quando estes afirmam: Para ser universal canta a tua aldeia.
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